
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.097 - RS (2015/0261325-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ORILDO POLO 
ADVOGADO : ALMO JORGE BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
AGRAVADO : MACHADINHO ENERGETICA S/A MAESA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. DESERÇÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O recolhimento do preparo do recurso especial deve ser comprovado no ato de 
sua interposição, somente ficando o recorrente exonerado quando concedida a justiça 
gratuita. 

2. A ausência de negativa do Tribunal de origem acerca do pedido de assistência 
judiciária gratuita não implica deferimento tácito da benesse pleiteada. 

3. A concessão da assistência judiciária gratuita não tem efeito retroativo, não 
isentando a parte de comprovar o recolhimento do preparo até que seu pedido seja 
deferido.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso 

Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.097 - RS (2015/0261325-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ORILDO POLO 
ADVOGADO : ALMO JORGE BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
AGRAVADO : MACHADINHO ENERGETICA S/A MAESA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ORILDO POLO contra decisão que 

negou seguimento a recurso em razão da deserção, pois não foi comprovado, no ato da interposição 

do recurso especial, o recolhimento do preparo.

Alega o agravante, em síntese, que, desde as instâncias ordinárias, litiga sob o pálio da 

assistência judiciária. Afirma que foi claramente informada e demonstrada nos autos a concessão do 

benefício da gratuidade de justiça, de maneira que não havia necessidade de preparo do recurso 

especial.

Aduz que, ao ser deferido, o benefício se estende a todas as fases processuais, razão 

pela qual requer seja reconsiderada a decisão que negou seguimento ao agravo em recurso especial. 

TRACTEBEL ENERGIA S/A e OUTRO apresentaram impugnação às fls. 275/282 

(e-STJ).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 799.097 - RS (2015/0261325-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. DESERÇÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O recolhimento do preparo do recurso especial deve ser comprovado no ato de 
sua interposição, somente ficando o recorrente exonerado quando concedida a justiça 
gratuita. 

2. A ausência de negativa do Tribunal de origem acerca do pedido de assistência 
judiciária gratuita não implica deferimento tácito da benesse pleiteada. 

3. A concessão da assistência judiciária gratuita não tem efeito retroativo, não 
isentando a parte de comprovar o recolhimento do preparo até que seu pedido seja 
deferido.

4. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Compulsando os autos, verifica-se que a afirmação do agravante de ter sido 

demonstrada nos autos a concessão do benefício da justiça gratuita não condiz com a verdade. 

Isso porque, embora  tenha pleiteado, em breves linhas (e-STJ, fls. 53 e 93), a 

assistência judiciária, em nenhum momento o Tribunal de origem deferiu tal pedido. Na 

oportunidade, ademais, a parte não fez menção a  seu estado de hipossuficiência a fim de que lhe 

fosse concedido benefício.

Tampouco buscou o recorrente sanar a omissão das instâncias ordinárias, pois os 

embargos de declaração por ele opostos não fazem alusão ao pedido de gratuidade da justiça.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que a ausência 

de negativa do Tribunal de origem acerca do pedido de assistência judiciária gratuita não implica em 

deferimento tácito da benesse pleiteada. Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO 
ANTERIOR CONCEDENDO OS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
FORMULAÇÃO DE NOVO PEDIDO NA VIA RECURSAL. NECESSIDADE DE 
PETIÇÃO AVULSA. ERRO GROSSEIRO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. "Não se 
coaduna com o dever constitucional de fundamentação das decisões judiciais (art. 
93, IX, da CF/88) a ilação de que a ausência de negativa do Tribunal de origem 
quanto ao pleito de Assistência Judiciária Gratuita implica deferimento tácito do 
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pedido, em ordem a autorizar a interposição de recurso sem o correspondente 
preparo" (AgRg no AREsp 483.356/DF, 2ª Turma, Relator o Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 23/5/2014). 2. Estando o processo em curso, o pedido de 
assistência judiciária gratuita deve ser formulado em petição avulsa, que será 
processada em autos apartados, caracterizando erro grosseiro o pedido formulado na 
própria petição recursal. 3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 
1.280.718/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 10/12/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. PEDIDO DE GRATUIDADE NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA 
NÃO APRECIADO. INEXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO TÁCITO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO INSTRUÍDO COM A GUIA DE CUSTAS E RESPECTIVO 
COMPROVANTE. DESERÇÃO. 1. A comprovação da tempestividade do agravo em 
recurso especial em decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem pode ser feita posteriormente, em agravo regimental, desde que por meio de 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso cujo 
conhecimento pelo STJ é pretendido. 2. A não apreciação do pedido de gratuidade da 
justiça não significa o seu deferimento tácito, devendo a parte recorrente recolher o 
preparo do recurso especial, sob pena de deserção. 3. No ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive o porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 706.908/MG, de minha 
relatoria, DJe de 14/12/2015.)

Portanto, está correta a decisão agravada, que inadmitiu o recurso especial em razão da 

deserção, porquanto o recolhimento do preparo não foi comprovado no ato de interposição do 

recurso, nem foi concedido ao recorrente o benefício da assistência judiciária. 

Ressalte-se ainda que a  jurisprudência desta Corte também se firmou no sentido de que 

a concessão da assistência judiciária não tem efeito retroativo, não isentando a parte de comprovar o 

recolhimento do preparo até que seu pedido seja deferido.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. ASSISTÊNCIA GRATUITA REQUERIDA EM 
PETIÇÃO AVULSA CONCOMITANTEMENTE COM A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL CUJO MÉRITO NÃO DIZ RESPEITO AO 
INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA PELA INSTÂNCIA 
RECORRIDA. DESERÇÃO DO RECURSO VERIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O recolhimento do preparo do recurso especial 
deve ser comprovado no ato de sua interposição, somente ficando o recorrente 
exonerado quando concedida a justiça gratuita. 2. 'A jurisprudência desta Corte 
sedimentou-se no sentido de que a concessão da assistência judiciária gratuita não 
tem efeito retroativo, de modo que a sua concessão posterior à interposição do 
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recurso não tem o condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo, 
que deverá ser comprovado de acordo com a regra prevista no artigo 511 do Código 
de Processo Civil.' (Segunda Seção, AgRg no AREsp n. 418.715/SC, Relatora 
Ministra Isabel Gallotti, DJe de 29/6/2015). 3. Agravo regimental improvido." (AgRg 
no AREsp n. 707.194/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
27/11/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA PERANTE O STJ. 
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EM PETIÇÃO AUTÔNOMA. BENEFÍCIO NÃO 
CONCEDIDO NA ORIGEM. DESERÇÃO. [...] 2. A presente lide não guarda 
similitude fática com o AgRg nos EAREsp 86.915/SP, de relatoria do Ministro Raul 
Araújo, julgado pela Corte Especial deste STJ na sessão do 26 de fevereiro último, 
visto que, no caso em apreço, não houve o prévio deferimento pelas instâncias de 
origem do pedido de gratuidade judiciária. 3. A circunstância de o indeferimento do 
benefício na instância ordinária compor o mérito do apelo nobre não afasta o 
cumprimento da formalidade, porque as condições atuais das partes poderiam 
autorizar a concessão da Justiça gratuita a partir desse momento processual. Nada 
garante, porém, que a presente situação fosse idêntica à analisada pelo Tribunal local, 
que entendeu ausentes os requisitos da Lei n. 1.060/50 numa conjuntura passada. 4. 
O não conhecimento do recurso especial não implica, por si só, infringência ao 
princípio do duplo grau de jurisdição. 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento." (AgRg no AREsp n. 625.304/MG, relator Ministro Og Fernandes, DJe 
de 11/6/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
EMBARGOS DE TERCEIRO NA AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE 
PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA DE DÉBITO LOCATIVO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECLAMO ESPECIAL 
ANTE A OCORRÊNCIA DE DESERÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA EMBARGADA. 1. 
Embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser postulado a qualquer 
tempo, quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, a 
qual será processada em apenso aos autos principais, consoante o disposto no art. 6º 
da Lei nº 1.060/50, constituindo-se erro grosseiro caso não atendida tal formalidade. 
Precedentes. 2. A eventual concessão do benefício da gratuidade de Justiça tem 
efeitos ex nunc, não podendo, pois, retroagir à data de interposição do recurso, sem 
o devido preparo e sem que tenha sido expressamente deferido o benefício. 
Precedentes. 3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, em 
observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela jurisdicional, 
previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a concessão do benefício 
da assistência judiciária gratuita às partes a qualquer tempo. Ocorre, entretanto, que, 
visando atribuir sistematização para o exercício de determinados direitos, a própria 
legislação infraconstitucional estabelece as formas e procedimentos que as partes 
deverão observar na busca de satisfazerem suas pretensões. É o que ocorre com o 
pleito de gratuidade de justiça, no qual, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova 
ordem constitucional, em seu art. 6º, dispõe que o pedido de assistência judiciária 
gratuita deve ser postulado em petição avulsa que será processada em apenso aos 
autos principais. 4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 
727.606/MG, relator Ministro Marco Buzzi, DJe de 30/11/2015.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0261325-5 AREsp 799.097 / RS

Números Origem:  01350835620158217000  127/1.07.0000182-1  12710700001821  70048165039  70061743712  
70064497050  70065553414

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORILDO POLO
ADVOGADO : ALMO JORGE BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S. A
AGRAVADO : MACHADINHO ENERGETICA S/A MAESA
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORILDO POLO
ADVOGADO : ALMO JORGE BRANDÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRACTEBEL ENERGIA S. A
AGRAVADO : MACHADINHO ENERGETICA S/A MAESA
ADVOGADO : ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA VECCHIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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